
ESTADO DO CEARÁ

PODER JUDICIÁRIO

COMISSÃO PERMANENTE DE AVALIAÇÃO DOCUMENTAL DO TRIBUNAL

DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ

ATA DE REUNIÃO Nº 02/2023

Informações Gerais
Data: 16/05/2023

Horário: das 16h às 17h

Local: Sala remota (via Teams)

Objeto: 2ª Reunião da CPAD Biênio 2023-2025

Par cipantes
Participaram os s e g u i n t e s  membros da atual formação da CPAD (biênio 2023-
2025):

1- Dra. Solange Menezes Holanda (matrícula nº 201132), Juíza Diretora do Fórum 

Clóvis Beviláqua;

2- Dr. Flávio Vinícius Bastos Sousa (matrícula nº 6112), Juiz Titular da 3ª Vara de 

Delitos de Tráfico de Drogas de Fortaleza;

3- Marcos Luiz de Almeida Araruna Fialho (matrícula nº 42744), representante da 

Secretaria de Administração e Infraestrutura (SEADI)

4- Leandro da Silva Taddeo (matrícula nº 5462), representante da Secretaria de 

Tecnologia da Informação (SETIN);

5- Gabriel Victor Barros Forte da Silva (matrícula nº 40937), representante da Diretoria 

do Fórum Clóvis Beviláqua (FCB);

6- José Eumar Rabelo Camurça Júnior (matrícula nº 5547), servidor graduado em curso 

superior de História;

7- Ezequiel Pereira de Sales (matrícula nº 48161), servidor graduado em curso superior 

de Arquivologia.

50



Pauta
 Definição de posição e compreensão da CPAD a respeito de uma Unidade de Gestão

Documental  do TJCE,  em virtude  de reunião  marcada  pela Presidência,  para  discussão  de

constituição da referida unidade. 

Principais Assuntos Abordados/Deliberações
 A Dra Solange Holanda iniciou a reunião informando que a convocou em virtude de uma

outra reunião que terá, na mesma semana em curso, com a Presidência do TJCE, para tratar

sobre a Unidade de Gestão Documental (UGD). Em virtude disso, a Dra informou também

que  gostaria  de  saber  qual  o  posicionamento  desta  Comissão   a  respeito  da  criação  e

implantação de uma UGD;

 Ezequiel Sales apresentou a maneira pela qual chegou-se à compreensão de que uma UGD

seria a resolução mais estratégica, legal e econômica para a resolução do problema focal da

gestão documental do TJCE, qual seja, sua massa documental acumulada. Ressaltou que tal

compreensão  foi  extraída  do  Estudo  de  Viabilidade  de  Construção  de  uma  UGD  e  de

Diagnóstico de Gestão Documental do TJCE, feito pelo Núcleo de Governança da Comarca de

Fortaleza,  quando dois membros da atual composição da CPAD (Gabriel  Forte e Ezequiel

Sales) estavam à frente dos trabalhos técnicos, sendo Gabriel Forte o responsável pelo projeto

de Melhoria de Gestão Documental, à época;

 O Dr Flávio Vinícius ponderou que, quanto à criação de uma UGD, há que se ter precaução

para que a referida unidade não concentre funções e atribuições em demasia, uma vez que ela

será a responsável por gerir toda documentação do TJCE;

 Ezequiel  Sales  ressaltou  que  a  criação  e  implantação  de  uma  UGD,  por  mais  que

pressuponha uma unidade com funções de arquivo central, também orienta a construção de uma

rede de arquivos e colaboradores, descentralizada em polos regionais divididos pelo Estado do

Ceará. Todavia, há a necessidade de uma unidade que elabore, oriente, dissemine e monitore

políticas públicas arquivísticas para o Poder judiciário Cearense, uma vez que tal instituição

arquivística pública se faz ausente, 

 Leandro Tadeu confirmou que o entendimento da necessidade de criação e implantação de

uma UGD já vem desde a gestão anterior, tendo sido já defendido pela formação anterior da

CPAD e por ele, enquanto foi responsável pelo projeto de Melhoria de Gestão Documental.

Compromissos Gerados
 Ezequiel Sales comprometeu-se em compartilhar com os demais membros da CPAD,

via grupo de  WhatsApp,  uma apresentação  resumida e didática do Diagnóstico de Gestão
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Documental do TJCE, feita para ser exposta, em momento propício, à Presidência. 

Aprovações
Os membros presentes concordaram que a criação e implantação de uma UGD seria

uma ação vantajosa para o TJCE e sua gestão documental e que, caso houvesse oportunidade

em reunião com a Presidência, a Dra Solange Holanda poderia, em nome da CPAD, fazer a

defesa da constituição da referida unidade. 
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